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Nº 001  
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

 
 

PORTARIA Nº 2925/2016 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas 
atribuições legais, resolve REDISTRIBUIR, mediante 
designação, em caráter excepcional e temporário, as 
atribuições na Promotoria de Justiça Criminal de Uruguaiana, 
na forma que segue: 

 

1º 
cargo 1ª Vara Criminal (crimes comuns e júri) 

2º 
cargo 

2ª Vara Criminal (crimes comuns) e Juizado da 
Violência Doméstica 

3º 
cargo 

Vara de Execuções Criminais (adjunta à 1ª Vara 
Criminal) e Juizado Especial Criminal 

 

Esta portaria vigorará de 16 de agosto de 2016 a 12 de 
fevereiro de 2017, sem ônus para o Estado. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 
de agosto de 2016. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

PORTARIA Nº 2927/2016 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de 
suas atribuições legais, resolve REVOGAR a Portaria nº 
2731/2016, a qual redistribuiu, mediante designação, em 
caráter excepcional e temporário, as atribuições nos cargos de 
1º e 2º cíveis da Promotoria de Justiça de Santa Cruz do Sul, 
na forma que segue (PR.00983.01759/2015-7). 
   
1º Promotor de Justiça Cível: 1ª, 2ª e 3ª Varas Cíveis, Juizado 
Especial da Fazenda Pública, Juizado Especial Cível e 
matéria de Defesa dos Direitos do Idoso.   
2º Promotor de Justiça Cível: Vara de Família e matéria de 
Saúde Pública, Fundações, Direitos Constitucionais e Pessoas 
Portadoras de Deficiência.   
 

Esta portaria revoga a outrora firmada, a contar de 01 de 
setembro de 2016. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 
de agosto de 2016. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

PORTARIA Nº 2928/2016 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de 
suas atribuições legais, resolve REDISTRIBUIR, mediante 

designação, em caráter excepcional e temporário, as 
atribuições nos cargos de 1º e 2º cíveis da Promotoria de 
Justiça de Santa Cruz do Sul, na forma que segue: 

 

1º 

1ª Vara Cível, Juizado Especial da Fazenda Pública, 
Juizado Especial Cível, processos pares da Vara de 
Família e Sucessões e matéria de Defesa dos 
Direitos do Idoso 

2º 

2ª e 3ª Varas Cíveis, processos ímpares da Vara de 
Família e Sucessões e matérias de Saúde Pública, 
Fundações, Direitos Constitucionais e Pessoas 
Portadoras de Necessidades Especiais 

 

Esta portaria vigorará de 01 de setembro de 2016 até ulterior 
deliberação, sem ônus para o Estado. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 
de agosto de 2016. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

 
EDITAL Nº 446/2016– PGJ 

 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, 
inciso XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, 
por despacho, determinou o arquivamento do Expediente 
Administrativo PR.00006.00166/2016-7. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 
de agosto de 2016. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 
EDITAL Nº 447/2016 – PGJ 

 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 
Promotoria de Justiça Civil de Viamão promoveu o 
arquivamento do IC nº 00931.00052/2015, instaurado com o 
objetivo de apurar possíveis irregularidades em licitação 
municipal para a contratação de sistema integrado de gestão 
pública. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de agosto de 2016. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

EDITAL Nº 448/2016 – PGJ 
 

De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 
Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de 
Porto Alegre indeferiu a instauração de Inquérito Civil, acerca 
de suposto aumento da violência na cidade de Porto 
Alegre/RS, bem como a ausência de segurança no bairro 
Rubem Berta, tendo em vista a retirada do posto da Brigada 
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Militar. A respeito foi instaurado o expediente 
RD.01413.01275/2016. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de agosto de 2016. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL Nº 449/2016 – PGJ 
 

De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial a 
Sra. Maria Bernadete Silveira Machado, na forma do § 2º do 
art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de Justiça 
de Tramandaí indeferiu a instauração de Inquérito Civil, acerca 
de suposta internação compulsória. A respeito foi instaurado o 
expediente AT.00915.00085/2016. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de agosto de 2016. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL Nº 450/2016 – PGJ 
 

De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial o 
Sr. Rudimar da Rosa, na forma do § 2º do art. 16 do 
Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de Justiça de 
Estrela promoveu o arquivamento do IC nº 00770.00028/2016, 
instaurado com o objetivo de apurar possível dano ambiental 
causado por oficina mecânica no município de Estrela/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de agosto de 2016. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

EDITAL Nº 451/2016 – PGJ 
 

De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 
Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul 
indeferiu a instauração de Inquérito Civil, acerca de suposto 
maus-tratos a um cachorro de propriedade particular. A 
respeito foi instaurado o expediente RD.00748.00819/2016. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de agosto de 2016. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

EDITAL Nº 452/2016– PGJ 
 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, 
inciso XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, 
por despacho, determinou o arquivamento do Expediente 
Administrativo PR.00006.00118/2016-8. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de agosto de 2016. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS  
 

 

BOLETIM Nº 289/2016 
 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:  
DESIGNAR 
- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda 
Voluntária, a servidora BRUNA FERNANDES CEOLIN, 
Assessor de Promotor de Justiça I, ID n.º 3896510, para 
auxiliar a Promotoria de Justiça de Santa Maria, uma vez por 
semana, a contar de 29 de agosto de 2016, até ulterior 
deliberação (Port. 2986/2016). 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 31 
de agosto de 2016. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 

SÚMULA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
UAJ Nº 085/2016  

PROCESSO Nº 0975-09.00/16-8 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2016 

 
No dia 12 de agosto de 2016, compareceu à Procuradoria-
Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, para registrar o preço e a respectiva 
quantidade, a empresa PERATTO REVENDA DE 
SUPRIMENTOS DE INFORMATICA LTDA., vencedora do 
item abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/ 
MODELO QTDE VALOR 

UNIT. 

1 Fone de ouvido 
supra-auricular 

Multilaser/He
adset PH002 200 R$ 

16,83 
 
VALIDADE: 01 (um) ano; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, 
Natureza da Despesa 3.3.90.30, Rubrica 3034; 
FUNDAMENTO LEGAL: Provimentos PGJ/RS nos 40/04, 
47/05, 47/06 e 33/08; Leis Federais nos 8.666/93 e 10.520/02 e 
Leis Estaduais nos 11.389/99 e 13.191/09;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 30 
de agosto de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  
DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 
PROCESSO N.º 1510-09.00/16-8 

CO.32917 
 

CONTRATADOS: Dr. Sergio de Moura Menuzzi, Dra. Sabrina 
Pereira de Abreu, Dr. Pedro Henrique Poli de Figueiredo e Dr. 
Carlos Otaviano Brenner de Moraes; OBJETO: contratação de 
profissionais especializados para compor a banca 
examinadora do XLVIII Concurso Público para Ingresso à 
Carreira do Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Sul. VALOR TOTAL: 160.843,13; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa/Rubrica 
3.3.90.39/3910; FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, inciso II e § 
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1°, c/c art. 13 da Lei Federal n.º 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 
30 de agosto de 2016, pela Subprocuradora-Geral de Justiça 
para Assuntos Administrativos, Dra Ana Cristina Cusin 
Petrucci.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 30 
de agosto de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
E RATIFICAÇÃO 

CO.32934 
 

CONTRATADA: FRANARIN & CIA. LTDA.; OBJETO: 
Renovação de assinatura anual para fornecimento mensal de 
atualização dos preços dos insumos do banco de dados do 
programa de orçamento PLEO – Planilha Eletrônica de 
Orçamentos e aquisição de upgrade versão 4.0; VALOR 
TOTAL: R$ 1.380,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da 
Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3924; FUNDAMENTO LEGAL: 
artigo 25, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93; RATIFICAÇÃO 
em 29 de agosto de 2016, pela Subprocuradora-Geral de 
Justiça para Assuntos Administrativos, Dra. Ana Cristina Cusin 
Petrucci.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 30 
de agosto de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
APOSTILA 

PROCESSO Nº 14813-09.00/03-7 
 

LOCADOR: Nelson Kliemann; OBJETO: apostilamento do 
Contrato de Locação de Imóvel – AJDG nº 71/2014, que tem 
como objeto a locação do imóvel situado na Rua Cel. Jorge 
Frantz, n.º 846, sl. 08, em Cerro Largo/RS, destinado à 
instalação e ao funcionamento da Promotoria de Justiça do 
Município, para fazer constar o reajuste do valor mensal da 
locação a contar de 24 de agosto de 2016; VALOR MENSAL: 
R$ 1.194,11; FUNDAMENTO LEGAL: art. 65, § 8º, da Lei 
Federal nº 8.666/93, bem como cláusula terceira, item 3.2, do 
contrato.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 30 
de agosto de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
Aviso de republicação de edital e 

 reagendamento de abertura de Licitação 
 
Pregão Eletrônico n.º 70/2016 (Processo nº 1344-
09.00/16-8). Comunico que, em razão de Aditamento ao 
dispositivo 2.2.3 do Anexo I - Termo de Referência - do 
Edital, este Pregão está sendo reagendado, conforme os 
dados: Data e horário de abertura das propostas: 
14/09/2016, às 10 horas. Data e horário de início da 
disputa de preços: 14/09/2016, às 14 horas.  
Local: www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na 
página: http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: e-mail, licitacoes@mprs.mp.br. Base 
legal: Lei Estadual nº 13.191/09, Lei n.°10.520/02, LC n.º 
123/06 e Lei n.º 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 
agosto de 2016.  
LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL,  
Pregoeiro. 
 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS  
 
 

BOLETIM N.º 154/2016 
 
O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE DEFESA DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do artigo 
7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças 
de Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 00717.00033/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Arvorezinha por Graziela Da Rocha Vaughan Veleda - 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça De Arvorezinha 
com a finalidade de Possível direcionamento da licitação para 
contratação da empresa para o transporte de pacientes aos 
municípios de Porto Alegre e Passo Fundo (Edital n. 42/2015 - 
Pregão n. 31/2015)   Investigado: Município De Arvorezinha. 
Local do Fato: Arvorezinha. 
IC 00763.00043/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De Erechim por Karina Albuquerque Denicol - 1º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De 
Erechim com a finalidade de nvestigar ocorrência de eventual 
improbidade administrativa e/ou dano ao erário decorrente da 
omissão da Administração em apurar responsabilidade de 
servidor por indevida publicação, via imprensa oficial, de 
comunicado responsabilizando profissional engenheiro ou da 
empresa contratada pelo Município em falhas estruturais 
verificadas na construção de escolas municipais Investigado: 
Município De Erechim. Local do Fato: Erechim. 
IC 00763.00032/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De Erechim por Karina Albuquerque Denicol - 1º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De 
Erechim com a finalidade de Investigar eventual ilícito de 
improbidade administrativa em decorrência de violação ao 
princípio da impessoalidade com perseguição política e 
exoneração de servidora pública com avaliação negativa do 
período de estágio probatório, fato ocorrido, no ano de 2015 
Investigados: Município De Três Arroios, Prefeito Municipal, 
Lirio Zarictha e Secretária De Saúde, Eisa Fátima De 
Carvalho. Local do Fato: Três Arroios. 
PI 00887.00010/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De São Jerônimo por Fernando Cesar 
Sgarbossa - Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça 
Especializada De São Jerônimo com a finalidade de verificar a 
regularidade da forma de pagamento da remuneração de 
vereador condenado por improbidade administrativa. 
Investigados: Amaro Jerônimo Vanti De Azevedo e Márcio 
Rogério Pilger. Local do Fato: São Jerônimo. 
IC 00900.00039/2016 instaurado na Promotoria De Justiça De 
São Valentim por Adriano Luís De Araujo - Promotor De 
Justiça Da Promotoria De Justiça De São Valentim com a 
finalidade de investigar eventual prejuízo à coletividade e ao 
erário público decorrente da construção de um pontilhão 
ligando os Municípios de São Valentim e Cruzaltense, sem 
seguir-se as normas técnicas, tendo este cedido e não 
estando em condições de tráfego   Investigado não informado. 
Local do Fato: São Valentim. 
IC 00910.00018/2014 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Tapes por Manuela Paradeda Montanari - Promotor De Justiça 
Da Promotoria De Justiça De Tapes com a finalidade de 
Denúncias feitas por vereadores de Tapes, consistente na 
ilegalidade, em tese, do proceso licitatório na modalidade 
Carta-Convite nº 001/2013, efetuado pelo Município de Tapes 
para aquisição de 84 pneus de 12 diferentes modelos. 
Investigado: Município De Tapes. Local do Fato: Tapes. 

mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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IC 00910.00020/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Tapes por Manuela Paradeda Montanari - Promotor De Justiça 
Da Promotoria De Justiça De Tapes com a finalidade de 
PROVOCAR A FISCALIZAÇÃO E O ACOMPANHAMENTO 
DA AUTORIDADE COMPETENTE(CETRAN-RS) NO 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO MUNICÍPIO DE 
TAPES. Investigado: Departamento De Trânsito Do Município 
De Tapes. Local do Fato: Tapes. 
IC 00917.00063/2016 Instaurado na Promotoria de Justiça de 
Três Passos por Bruno Bonamente - 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Três Passos com a finalidade de 
apuração de supostos atos de improbidade administrativa 
apontados no relatório do TCE, com parecer desfavorável à 
prestação das contas nº 001195-02.00/10-2 de Armindo David 
Heinle, ex-prefeito do Município de Bom Progresso/RS 
exercício financeiro de 2010 Investigado: Armindo David 
Heinle. Local do Fato: Bom Progresso/RS. 
PI 00931.00012/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De Viamão por Karina Bussmann Cabeda - 2º Promotor 
De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De Viamão com a 
finalidade de Investigar possível prática ato de improbidade 
administrativa, em tese, perpetrado pelo Prefeito Municipal, 
Valdir Bonatto, decorrente da construção de redutor de 
velocidade em possível inobservância às normas técnicas 
correlatas e em benefício próprio.  
Investigado: Valdir Bonatto. Local do Fato: Viamão. 
IC 00931.00002/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De Viamão por Karina Bussmann Cabeda - 2º Promotor 
De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De Viamão com a 
finalidade de apurar eventuais atos de improbidade 
administrativa consistentes em irregularidades na 
concorrência pública para prestação de serviço público de 
transporte individual de passageiros por veículo de aluguel 
(táxi), através da licitação 105/2015. Investigados: Evandro 
Costa Da Silva Rodrigues e Prefeitura Municipal De Viamão. 
Local do Fato: Viamão. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 
Agosto de 2016. 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  
Coordenador do Cao Cível e de Defesa do Patrimônio Público. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DA INFÂNCIA E DA 
JUVENTUDE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 
Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
Procedimento Preparatório 01654.000.099/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGREJINHA em 29/08/2016 
por Brenusa Marquardt Corleta com a finalidade de averiguar 
a falta de suplentes para assumir vaga aberta no Conselho 
Tutelar em virtude dos afastamentos decorrentes das eleições 
municipais, tendo por investigado o COMUDICA. CAO 
comunicado: CAO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 
Agosto de 2016. 
MARIA REGINA FAY DE AZAMBUJA,  
Coordenadora do Cao da Infância e da Juventude. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

O COORDENADOR DO CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 
QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou as 
seguintes Peças de Informação e Inquéritos Civis, conforme 
as comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
IC 00814.00093/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Novo Hamburgo por Luciano Alessandro 
Winck Gallicchio - 2º Promotor De Justiça Da Promotoria De 
Justiça Especializada De Novo Hamburgo com a finalidade de 
apurar possíveis riscos à vida e à segurança de consumidores 
em decorrência da ausência de PPCI no estabelecimento H 
Motel Ltda., localizado na Rua Lorena, n.º 82, Bairro 
Primavera, nesta cidade.  
Investigado: H Motel Ltda.  
Local: Rua Lorena, n.º 82, Bairro Primavera, Novo Hamburgo 
Investigado não informado. Local do Fato: Novo Hamburgo. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 
Agosto de 2016. 
DÉBORA REGINA MENEGAT,  
Coordenadora do Cao da Ordem Urbanística e Questões 
Fundiárias. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 
Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 00738.00015/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Canguçu por Marcio Saalfeld Pinto Ferreira - 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Canguçu com a finalidade 
de apurar eventual ocorrência de danos ao consumidor, em 
razão de prática abusiva possivelmente realizada pela ÓTICA 
BELA VISTA, de propriedade de LECI STORCH BORN, 
localizada na Rua Osvaldo Aranha, 1.752, Centro, Canguçu, 
RS. Investigado: Leci Storch Born. Local do Fato: Canguçu. 
IC 00763.00055/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De Erechim por Karina Albuquerque Denicol - 2º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De 
Erechim com a finalidade de Investigar a regularidade das 
atividades da empresa Fábrica de Embutidos Coloniais 
Silberschlag Ltda.(Schibi), de Aratiba Investigado: Fábrica De 
Embutidos Coloniais Silberschlag Ltda. Local do Fato: Aratiba. 
IC 00824.00137/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Pelotas por André Barbosa De Borba - 2º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada 
De Pelotas com a finalidade de OBJETO: exercício de 
atividade potencialmente poluidora sem licença ambiental 
(HOSPEDARIA de animais de grande porte);  
PARTES: INVESTIGADO: TIAGO DE FARIAS SANTOS;  
LOCAL: PELOTAS/RS Investigado: Tiago De Farias Santos. 
Local do Fato: Pelotas. 
IC 00824.00138/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Pelotas por André Barbosa De Borba - 2º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada 
De Pelotas com a finalidade de OBJETO: exercício de 
atividade potencialmente poluidora sem licença ambiental 
(funcionamento de centro esportivo e recreativo e atividades 
de serraria; partes: investigado: CENTRO PORTUGUÊS 1º 
DE DEZEMBRO.  
local: pelotas/rs Investigado não informado. Local do Fato: 
Pelotas. 
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Nº 001 
Inquérito Civil 01631.000.798/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
DE PORTO ALEGRE em 29/08/2016 por Gustavo de Azevedo 
e Souza Munhoz com a finalidade de Deficiência de 
informações ou prática abusiva no fornecimento de produtos 
pelo sistema "Marketplace" 
Investigado(s): Cnova Comércio Eletrônico S/A 
(pontofrio.com). Local do Fato: RS. CAO comunicado: CAO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
Inquérito Civil 01631.000.797/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
DE PORTO ALEGRE em 29/08/2016 por Rossano Biazus com 
a finalidade de Apurar eventual deficiência de informações ou 
prática abusiva no fornecimento de produtos pelo sistema 
"Marketplace" 
Investigado(s): B2W - Companhia Digital. CAO comunicado: 
CAO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 
Agosto de 2016. 
CAROLINE VAZ,  
Coordenadora do Cao de Defesa do Consumidor. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 
Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 00738.00016/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Canguçu por Marcio Saalfeld Pinto Ferreira - 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça De Canguçu com a finalidade 
de OBJETO: apurar eventual risco à incolumidade pública em 
razão da possibilidade de queda de árvores localizadas em 
imóvel situado nas proximidades da Rua Tertuliano Souza 
Lopes, neste Município de Canguçu, RS, de propriedade da 
investigada MARIA DE LOURDES CASARIN. Investigado: 
Maria De Lourdes Casarin. Local do Fato: Canguçu. 
IC 00762.00050/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Erechim por Diego Pessi - 1º Promotor De 
Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De Erechim 
com a finalidade de Investigar o responsável por depósito 
irregular de resíduos sólidos (móveis, eletrônicos, sucatas), 
em imóvel situado na Rodovia BR 153, próximo ao Motel Vip, 
no Município de Erechim, e adotar as medidas cabíveis para 
regularizar a situação Investigado não informado. Local do 
Fato: Erechim. 
IC 00814.00086/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Novo Hamburgo por Sandro De Souza 
Ferreira - 1º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça 
Especializada De Novo Hamburgo com a finalidade de apurar 
o possível funcionamento irregular do empreendimento de 
responsabilidade de Fábio Jacó Winck (nome fantasia Fábio 
Peças Usadas), localizado na BR-116, nº 1355, Bairro Ideal, 
em Novo Hamburgo/RS, em razão do funcionamento sem 
licença ambiental e inadequado armazenamento de produtos 
tóxicos e perigosos, bem como a prática de maus-tratos contra 
animais da espécie canina.  
Investigado: Fábio Peças Usadas e Fábio Jacó Winck.  
Local: BR116, n.º 1355, Bairro Ideal, Novo Hamburgo 
Investigados: Fabio Jaco Winck e Fábio Peças Usadas. Local 
do Fato: Novo Hamburgo. 
IC 00824.00137/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Pelotas por André Barbosa De Borba - 2º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada 
De Pelotas com a finalidade de OBJETO: exercício de 
atividade potencialmente poluidora sem licença ambiental 
(HOSPEDARIA de animais de grande porte);  

PARTES: INVESTIGADO: TIAGO DE FARIAS SANTOS;  
LOCAL: PELOTAS/RS Investigado: Tiago De Farias Santos. 
Local do Fato: Pelotas. 
IC 00824.00138/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Pelotas por André Barbosa De Borba - 2º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada 
De Pelotas com a finalidade de OBJETO: exercício de 
atividade potencialmente poluidora sem licença ambiental 
(funcionamento de centro esportivo e recreativo e atividades 
de serraria;  
partes: investigado: CENTRO PORTUGUÊS 1º DE 
DEZEMBRO.  
local: pelotas/rs Investigado não informado. Local do Fato: 
Pelotas. 
IC 00883.00024/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De São Gabriel por Aline Baldissera - Promotor 
De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De São 
Gabriel com a finalidade de Investigar possível degradação 
ambiental de impacto local praticada pelo ente público 
Municipal na propriedade de Ana Beatriz da Silveira Ross, 
localizada na estrada para Azevedo Sodré, São Felipe, interior 
do Município de São Gabriel. Investigado: Município De São 
Gabriel. Local do Fato: São Gabriel. 
IC 00889.00055/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 
São José Do Ouro por Marcio Schenato - Promotor De Justiça 
Da Promotoria De Justiça De São José Do Ouro com a 
finalidade de OBJETO: Supressão de vegetação nativa 
através do desraizmento.  
INVESTIGADO: Plauto Dias da Silva.  
LOCAL: Linha Sede Ravizzoni - Tupanci do Sul/RS 
Investigado: Plauto Dias Da Silva. Local do Fato: São José Do 
Ouro. 
IC 00908.00017/2016 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Tapejara por Marcio Schenato - Promotor De Justiça Da 
Promotoria De Justiça De Tapejara com a finalidade de 
Objeto: Investigar dano ambiental consistente na destruição 
de floresta nativa em oito pontos distintos da mesma 
propriedade, atingindo uma área total de 5,61 hectares de 
mata nativa, em APP e fora, sem autorização do órgão 
ambiental competente.  
Local do Fato: Linha Fernandes, Santa Cecília do Sul, RS 
Investigado: Marcelo Fernandes Soares. Local do Fato: 
Tapejara. 
IC 00914.00110/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Torres, por Márcio Roberto Silva de Carvalho - 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Torres, com a finalidade 
de investigar a destruição de arvores nativas em estagio 
médio de regeneração, atingindo as espécies ingá, camboatá, 
tanheiro entre outras.  
Local: BR 101, n.° 5393, Bairro Belvedere, Torres/RS.  
Investigados: Nelson Pereira Filho e Real Pára-Brisas 
Comércio De Vidros Ltda 
IC 00914.00111/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Torres, por Márcio Roberto Silva de Carvalho - 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Torres, com a finalidade 
de verificar o funcionamento de uma oficina mecânica, de 
chapeação e pintura de veículos, sem licença ou autorização 
do órgão competente, bem como com disposição irregular de 
resíduos sólidos.  
Investigado: José Paulo Hevaldt De Mesquita. Local do Fato: 
Rua João Luciano Cardoso, n. º 8665, São Braz, município de 
Torres/RS. 
IC 00914.00112/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Torres, por Márcio Roberto Silva de Carvalho - 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Torres, com a finalidade 
de investigar construção em área de preservação permanente 
(banhado), sem licença ou autorização do órgão competente.  
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Nº 001 
LOCAL: Rua Taubaté, s/n, Bairro Rondinha, Arroio Do Sal/RS.  
Investigado: José Augusto Beux.  
IC 00942.00002/2016 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Planalto por Rodrigo Mendonça Pinto dos Santos - Promotor 
de Justiça de Planalto/RS com a finalidade de Apurar a prática 
de degradação e poluição ambiental, ocorrida no Rio Bonito, 
nos Municípios de Planalto/RS e Alpestre/RS.  
Investigado: Ronildo Frizzo ME.(Retificado). Local do Fato: 
Planalto/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 
Agosto de 2016. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do Cao de Defesa do Meio Ambiente. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS 
cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério 
Público instaurou as seguintes Peças de Informação e 
Inquéritos Civis, conforme as comunicações encaminhadas 
pelos promotores de justiça responsáveis: 
PA 00820.00036/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Passo Fundo por Cleonice Rodrigues Aires - 
2º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça 
Especializada De Passo Fundo com a finalidade de 
ESTABELECER O FLUXOGRAMA E ACOMPANHAR AS 
DISCUSSÕES PERTINENTES AOS ENCAMINHAMENTOS 
DOS CONFLITOS AO MEDIAJUR. Investigado não informado. 
Local do Fato: Passo Fundo. 
IC 00825.00018/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De Pelotas por Rosely Teresinha De Azevedo Lopes - 5º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De 
Pelotas com a finalidade de Inquérito Civil instaurado a fim de 
firmar TAC com a ILPI POUSADA DE IDOSOS, originado nos 
autos do PA.00824.00020/2011   Investigado não informado. 
Local do Fato: Pelotas. 
PI 00853.00052/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De Rio Grande por Adriano Pereira Zibetti - 1º Promotor 
De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De Rio Grande 
com a finalidade de Apurar falta de pagamentos e para os 
residentes da Santa Casa, bem como que a função de 
preceptor seja realmente exercida.  
Investigado não informado. Local do Fato: Rio Grande. 
PI 00853.00053/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De Rio Grande por Adriano Pereira Zibetti - 1º Promotor 
De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De Rio Grande 
com a finalidade de Verificar eventual negligência no 
atendimento na Santa Casa . Investigado não informado. 
Local do Fato: Rio Grande. 
Retificação do IC 00931.00098/2014, instaurado na 
Promotoria De Justiça Cível De Viamão por Gisele Moretto - 
1º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De 
Viamão com a finalidade de (1) assegurar aos idosos da 
Casa-Lar Nossa Senhora das Graças do Município de Viamão 
plano de atendimento individual visando (1.1) afastá-los da 
situação de risco e vulnerabilidade a partir do 
resgate/fortalecimento de vínculos familiares, da percepção de 
renda, da oferta de serviços de saúde etc., bem como, (1.2) à 
definição de estratégia de atuação individual (a exemplo das 
saídas acompanhadas ou não, das medidas para defesa de 
seu patrimônio e resgate/fortalecimento da autonomia, de 
modo a possibilitar ao idoso o desabrigamento e formas 
alternativas de moradia) e (2) assegurar a administração de 
situações de conflitos internos à rotina da Casa-Lar.  
 

Investigados: Ilpi Casa Lar Nossa Senhora Das Graças e 
Município De Viamão. Local do Fato: Viamão. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 
Agosto de 2016. 
MAURO LUÍS SILVA DE SOUZA,  
Coordenador do Cao dos Direitos Humanos. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
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